
Retrospectiva 2010: TJ do Rio se moderniza, mas tem desfalque de
juízes

Spacca

Em dois anos na presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, o desembargador Luiz Zveiter,
que em fevereiro será substituido pelo colega Manoel Alberto,  teve uma atuação marcante. Desenvolveu
inúmeros projetos e colocou sua equipe para concretizá-los. Considerado um “trator”, o presidente, que
chegou a cursar engenharia, mandou tocar várias obras, tanto de novas instalações da primeira instância,
quanto do próprio tribunal, que está com o prédio central sendo ampliado e que vai contar com um novo
salão do tribunal pleno. Também foram dois novos prédios no complexo de edifícios do tribunal, no
centro do Rio de Janeiro. Um deles abriga as oito câmaras criminais, com suas secretarias, salas de
julgamento e gabinetes de desembargadores, que, antes, ocupavam os últimos três andares do prédio
central.

Também foi criado um espaço para o setor de tecnologia do TJ do Rio. E é, exatamente, no que diz
respeito à tecnologia que o tribunal está dando um passo importante para acelerar os julgamentos e
facilitar a vida dos operadores do Direito, incluindo, claro, os advogados. As Câmaras Criminais já estão
recebendo os processos novos em formato eletrônico. O sistema será ampliado às Câmaras Cíveis e à
primeira instância. A adesão às facilidades tecnológicas se estendeu à escolha, feita no final de
novembro, da nova direção do Tribunal de Justiça fluminense, ao usar um aparelho de votação que
permitia que o nome fosse votado em menos de cinco minutos.

Tragédias
Zveiter procurou aproximar o tribunal da sociedade, durante sua gestão. Nas duas situações que
marcaram o ano no Rio, o TJ não ficou de fora. Em abril, fortes chuvas causaram estragos em todo o
estado. O epicentro da tragédia foi o morro do Bumba, em Niterói, onde morreram mais de 200 pessoas
soterradas em deslizamentos provocados pelo temporal. Zveiter, que mora em Niterói, mobilizou uma
equipe para atender as pessoas que precisavam emitir segunda via de documentos, além de agilizar o
processo de identificação e liberação dos corpos que haviam sido encontrados.
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No final de novembro, veículos foram incendiados em vários pontos da cidade desatando uma onda de
terror que abalou a população. Diantes dos indícios de que a ordem para os ataques tinha partido de
traficantes presos, o TJ decidiu que quem fosse preso acusado de envolvimento de ataques seria
transferido para o presídio federal de Catanduvas, no Paraná.

No contexto de tumulto, o Ministério Público denunciou três advogados, acusando-os de transmitir as
ordens de traficantes que estão em presídios federais, a outros bandidos que dominam morros do Rio. O
caso fez com que autoridades ligadas ao sistema de segurança pública defendessem as gravações de
conversas entre advogados e clientes nos presídios de segurança máxima. No caso, o TJ ainda vai decidir
a qual juízo compete julgar a ação penal, tendo em vista que tanto o juiz de Bangu, na zona oeste do Rio,
quanto o juiz do fórum central entenderam que as Varas não são competentes para processar os três.

Celeridade
Até o final de outubro deste ano, a segunda instância do TJ do Rio havia julgado 147.908 recursos, 
praticamente tanto quanto foi distribuído. Nessa conta, não entram os Embargos de Declaração nem os 
agravos internos, quando a parte contesta decisão monocrática proferida pelo relator do recurso. No 
início do ano, o tempo médio de julgamento estava em 90 dias, entre distribuição e resultado. Caiu para 
cerca de 80 dias. Em setembro, por exemplo, ficou em 76. Uma das Câmaras Cíveis chegou a 
inacreditáveis 27 dias.

Jeferson Heroico

Nova direção
No dia 29 de novembro, os desembargadores do TJ-RJ se reuniram para escolher a direção para o
próximo biênio. Para presidente foi eleito o desembargador Manoel Alberto Rebelo dos Santos. O
corregedor será o desembargador Azevedo Pinto. O desembargador Nametala Machado Jorge, atual
presidente do Tribunal Regional Eleitoral, foi eleito 1º vice-presidente, responsável pela distribuição de
recursos cíveis. Para ocupar a 2ª vice-presidência, responsável pela distribuição dos recursos criminais,
foi eleito o desembargador Nascimento Póvoas. Para a 3ª vice-presidência, responsável pela distribuição
de recursos para os tribunais superiores, foi eleito o desembargador Antonio Duarte. A desembargadora
Leila Mariano foi escolhida para ocupar a direção da Escola da Magistratura do Rio. Com exceção da
direção a Emerj, os demais cargos tiveram candidatos únicos.
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Juiz de carreira, Manoel Alberto nasceu em Cambuci (RJ) e ingressou na magistratura em 1988. Formou-
se em Direito pela Universidade Federal Fluminense, em 1969. Atua na área criminal e, na atual
administração, ocupa o cargo de diretor da Emerj. Ele é casado com a também desembargadora Norma
Sueli.

Logo no início de 2010, o corregedor do Tribunal, desembargador Roberto Wider, foi afastado por
decisão do Conselho Nacional de Justiça por supostas irregularidades na fiscalização de cartórios. Após
o afastamento do desembargador, Azevedo Pinto, atual 3º vice, por previsão do regimento interno do
tribunal, assumiu, também, a função na corregedoria.

Falta de juízes
O próximo presidente do tribunal pretende dar continuidade aos trabalhos que já estão sendo feitos.
Também pretende fazer um concurso para a magistratura. “Para se ter uma ideia, no único concurso feito
nos últimos cinco anos, foram provados três juízes. Nós temos um desfalque de cerca de 150 juízes. Não
se pode ter uma boa prestação jurisdicional se não tem quem a faça”, disse o prsidente eleito em
entrevista à ConJur.

Manoel Alberto deve herdar também de seu antecessor uma greve, que desde outubro mantém parada
parte dos servidores do judiciário fluminense. Os servidores reclamam o pagamento de um reajuste de
salários de 24%, que um grupo de serventuários conseguiu depois de mais de 20 anos de briga na
Justiça. Segundo o sindicato que comanda a greve, por uma questão de isonomia, a decisão tem de ser
estendida a todos os funcionários.

Casos de repercussão
O Tribunal de Justiça também se deparou durante o ano de 2010 com casos de repercussão nacional. Em
um deles, Bruno Fernandes, goleiro do time de futebol do Flamengo, que também responde a processo
na Justiça de Minas Gerais, foi condenado pelo juiz Marco José Mattos Couto, da 1ª Vara Criminal de
Jacarepaguá, a quatro anos e seis meses de prisão. Na Justiça fluminense, Bruno foi acusado de
sequestro, lesão corporal e constrangimento ilegal contra Eliza Samudio.

Outro caso que chamou a atenção foi a da procuradora aposentada Vera Lúcia de Sant’Anna Gomes.
Acusada de crime de tortura contra uma criança de dois anos, ela foi condenada a oito anos e dois meses
de reclusão, em regime fechado. A decisão do juiz Mário Henrique Mazza, da 32ª Vara Criminal do Rio
de Janeiro, foi mantida pela 4ª Câmara Criminal do TJ fluminense.

As Câmaras Criminais do TJ se dividiram sobre a necessidade de demonstração de perigo concreto para
que motoristas flagrados com teor de álcool acima do permitido pelo Código de Trânsito respondessem a
ação penal. Os desembargadores da 8ª Câmara Criminal entenderam que a denúncia também tem de
mostrar que o motorista dirigia de forma anormal. O assunto não foi pacificado e, em algumas câmaras,
há entendimentos contrários até mesmo entre os próprios integrantes de um mesmo colegiado.
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